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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento deste trabalho visa demonstrar a importância das atitudes sociais nas empresas. Dentro deste contexto delimitamos um tema abrangente, que é a Logística Reversa, com enfoque no reaproveitamento de óleos lubrificantes, no sentido de direcioná-lo a área de reutilização, como foco importante na atuação responsável das empresas e organizações, a fim de diminuir os impactos ambientais causados pelo inadequado descarte de produtos utilizados. 
O objetivo é evidenciar os principais conceitos e métodos reutilizáveis aplicados na Supply Service, sob o reaproveitamento ecologicamente correto, através de coleta e rerrefino dos óleos lubrificantes, gerados pelos consumidores em geral, bem como evidenciar o comprometimento da empresa, em oferecer um produto de qualidade e ecologicamente correto, através do cumprimento das legislações pertinentes ao setor, e seus processos internos. 
Os métodos e técnicas utilizados na elaboração deste trabalho foram pesquisa de campo, e pesquisas bibliográficas, nos quais buscarmos a abordagem de teorias e meios na área de Gestão Ambiental e Logística Reversa. A partir daí coletamos dados sobre a empresa Supply Service, para fins de visita de campo, pois após o contato com a empresa, mais eficaz podemos julgar a comparação entre a fundamentação teórica e a atuação na prática. 
No corpo deste trabalho distribuímos o desenvolvimento do mesmo, entre os capítulos abaixo, capitulo 1, abordamos sobre Logística Reversa, no capitulo 2 sobre Gestão Ambiental, no capitulo 3 sobre o estudo de caso na Empresa Supply Service. 
CAPÍTULO I
1. A HISTÓRIA DA LOGÍSTICA EMPRESARIAL À LOGÍSTICA REVERSA.
A história da logística está intimamente ligada às guerras. Os persas utilizavam os carros de boi para o transporte de suprimentos. Um carro de boi, transportando cerca de 650 kg se movimentava a uma média de 3 km/h, num máximo de 5 horas por dia, limitando o avanço militar a 15 km por dia. Os assírios introduziram os cavalos, que podiam transportar aproximadamente 120 kg, mas moviam-se, carregados, a 6 km/h, durante 8 horas, permitindo a movimentação das tropas por 48 km a cada dia. O exército de Alexandre O Grande, há 2.300 anos atrás, através da introdução de importantes conceitos logísticos, movia-se 65 km por dia, o que permitiu a formação de seu império que abrangia a Grécia, a Índia e a Pérsia, percorrendo cerca de 6.500 km, a marcha mais longa da história. Graças aos seus avançados conhecimentos logísticos, o exército de 35.000 homens de Alexandre O Grande derrotou o exército de 160.000 homens de Dario, o Rei da Pérsia, em 333 a.c., na batalha de Amuq Plain.

A evolução da logística passou a ter um maior enfoque a partir da Segunda Guerra Mundial, devido às necessidades que a guerra gerou entre as nações envolvidas nela, que garantissem o abastecimento das linhas de produção das fabricas no processo de produção das armas, de equipamentos, alimentos e entre outros para a distribuição destes na área de combate. 
Segundo Razollini, (2009, p.28), conforme visto, a partir da segunda guerra mundial a logística deixou de ser preocupação exclusiva do ambiente militar e passou a ser foco de maior atenção por parte das organizações industriais e comerciais. Isso ocorreu devido à necessidade das organizações abastecerem mercados em um mundo carente por produtos e serviços de todos os tipos, decorrência da destruição causada pelo conflito ou, no mínimo, pelo desabastecimento oriundo do esforço da guerra.
No fim da guerra com a desmobilização das tropas de combate, os militares passaram a transferir seus conhecimentos adquiridos de logística para as organizações que implantaram esta em seus processos, assim levando ao desenvolvimento de soluções logísticas.
O rompimento com velhos paradigmas e a introdução de novos modelos de gestão faz-se necessário no processo adaptativo das empresas à realidade bastante competitiva do mercado. A Logística Empresarial é uma área dinâmica que busca se aperfeiçoar para atender às exigências do mercado, estuda como a administração pode prover melhor nível de rentabilidade nos serviços de distribuição aos clientes e consumidores, através de planejamento, organização e controle efetivos para as atividades de movimentação e armazenagem que visam facilitar o fluxo de produtos. 
1.1. O SURGIMENTO DA LOGÍSTICA NO BRASIL.
A logística surgiu timidamente no Brasil devido às exigências do mercado e competição do ambiente interno e externo, perante a necessidade de melhorar a matriz de transporte no país, para redução de custos de estoques e transporte, assim a exigência de formação de profissionais especializados na área tornou-se necessária e fundamental para o desenvolvimento da logística empresarial no país.  
Em 1990, com redução de tarifas de importação no Brasil passou se a ter maior internacionalização do país, devido a evolução da competitividade, contribuindo para que o Brasil fosse observado nos paises mais desenvolvidos, pois buscavam se aprimorar e melhorar as práticas internacionais, com níveis elevados de relacionamento com diversos elos da cadeira produtiva, tornando os objetivos claros a seus negócios e seus clientes junto as empresas atuantes no pais. 
Já 1994, com a estabilização da moeda no Plano Real, houve o boom logístico no pais, devido ao aumento de transações empresariais em diversas cadeias industriais e agropecuárias, assim como a presença de operadores logísticos internacionais no Brasil, certamente causados pelas privatizações realizadas nas áreas de ferrovias, portuária e hidroviária, proporcionando maior participação do pais no cenário internacional. Essa internacionalização trouxe ao país um crescimento significativo em diversas cadeias produtivas, tanto nas de novos produtos, quanto na de produtos já existentes. 
Segundo Razzolini apud Fleury (2000, p.22) “A Logística no Brasil, está passando por um período de extraordinárias mudanças. Pode-se mesmo afirmar que estamos no limiar de uma revolução, tanto em termos das praticas empresariais quanto da eficiência, qualidade e disponibilidade da infra-estrutura de transportes e comunicações, elementos fundamentais para existência de uma logística moderna”.

1.2. LOGÍSTICA REVERSA – CONCEITOS

Nas décadas de 1970 e 1980 foram evidenciados os primeiros estudos sobre logística reversa, relacionado ao retorno de bens a serem processados em reciclagem de materiais, denominados e analisados como canais de distribuição reversos. O conselho de profissionais de gestão da cadeia de suprimentos (CSCMP. 2005) definiu logística reversa como “um segmento especializado da logística que foca o movimento e gerenciamento de produtos e materiais após a venda e após a entrega ao consumidor. Inclui produtos retornados para reparo e/ou reembolso financeiro”. Com a logística Reversa o ciclo de vida de um produto não se termina no momento da entrega ao consumidor final, os produtos que se tornam obsoletos, danificados, devem retornar ao seu ponto de origem, esse processo pode ser exemplificado nesta expressão “do berço ao tumulo”, onde se entende que o produto depois de inutilizado de voltar para a empresa que o lançou no mercado.
Logística reversa pode ser classificada como sendo apenas uma versão contrária a Logística como a conhecemos. O fato é que um planejamento reverso utiliza os mesmos processos que um planejamento convencional. Ambos tratam de nível de serviço, armazenagem, transporte, nível de estoque, fluxo de materiais e sistema de informação. No entanto a Logística Reversa deve ser vista como um novo recurso para a lucratividade. 

Segundo Leite (2009, p.14), “Logística reversa é a atividade que planeja, opera e controla o fluxo, e as informações logísticas correspondentes, do retorno dos bens de pôs venda e de pós-consumo ao ciclo de negócios ou ao ciclo produtivo, através dos canais de distribuição reversos, agregando-lhes valor de diversas naturezas: econômico, ecológico, legal, logístico, de imagem comparativa entre outros.

Embora seja notável o potencial da logística reversa na economia, a falta de visão da atividade como potencial gerador de vantagem competitiva às empresas comprometem a estruturação dos canais e funcionamento de forma eficiente. Chaves (2005 p.130) afirma que “a ausência de indicadores contribuem substancialmente para isso, pois a relação custo/beneficio da atividade não pode ser visualizada devido à ausência da mensuração de custos envolvidos com a atividade reversa”. 

As principais razões que levam as empresas a atuarem em logística reversa, são: Legislação Ambiental que força as empresas a retornarem seus produtos e cuidar do tratamento necessário; Benéficos econômicos do uso de produtos que retornam ao processo de produção, ao invés dos altos custos do correto descarte; A crescente conscientização ambiental dos consumidores; Razões competitivas – Diferenciação por serviço; Limpeza do canal de distribuição; Proteção de margem de lucro; Recapitura de valor e recuperação de ativos. 

Novas tecnologias e necessidades impostas pelo mercado fizeram com que o conceito de logística se especializasse para atender a necessidade crescente de ferramenta de gestão eficientes ao fluxo de retorno de produtos e materiais. 

Existem vários fatores que podem ser considerados como determinantes na logística reversa alem da competitividade, que são os fatores econômicos, ecológicos, legislativos, logísticos e tecnológicos. 
Filho Apud RLEC (2007) “Logística reversa é mais precisamente o processo de movimento de bens para destino final com objetivo de recuperar o valor dos bens ou, se não, eliminá-los adequadamente”.
A logística reversa é uma área/função bastante ampla que envolve todas as áreas relacionadas com a reutilização de produtos e materiais com as atividades logísticas de coletar, desmonte e processo de produtos e/ou materiais e peças usadas afim de assegurar uma recuperação sustentável dos mesmos e que não prejudiquem o meio ambiente (CHAVES apud REVLOG, 2005 p.4). 
Tendo seu foco no melhor aproveitamento dos produtos, que interliga os interesses da organização e do ambiente, diminuindo a degradação ecológica, aumentando seus ganhos monetários as empresas que as utilizam.

Filho apud Bronoski ( 2003 ) “ A Logística Reversa se aplica tanto como fator de redução de redução de custos na cadeia produtiva e como um meio de preservação ambiental”.

A figura 1: Ilustra simplificadamente o funcionamento do processo logístico reverso.
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Fonte: adaptado de Lacerda.

Leite Apud. Donier ET AL. (2000, p. 39) Logística é a gestão de fluxos entre funções de negócios a definição atual de logística engloba maior amplitude de fluxos do que no passado. Tradicionalmente, as empresas incluíam as simples entrada de matérias primas ou o fluxo de saída de produtos acabados em sua definição de logística. Hoje, no entanto, essa definição expandiu-se e inclui todas as formas de movimentos de produtos e informações [...]. Portanto, alem dos fluxos diretos tradicionalmente considerados, a logística moderna engloba, entre outras, os fluxos de retorno de peças a serem separadas, de embalagens e seus acessórios, de produtos vendidos e devolvidos e de produtos usados / consumidos a serem reciclados.

Após entendimento destas citações, podemos afirmar que os produtos a serem consumidos podem voltar a mesma cadeia produtiva como matéria – prima, a qual será reutilizada nos processos produtivos, ou seja esses produtos são direcionados para outras cadeias produtivas para serem transformadas em novas matérias primas ou insumos de outros produtos. 

Segundo Leite 2003 p. 214 “Entendem que existe a possibilidade de o material ser direcionado para outra cadeia produtiva ou para mercados secundário dentro de uma mesma cadeia, sem que haja necessariamente movimentação a montante para ser considerada uma atividade da logística reversa”. 

Pode-se observar que a logística reversa esta conquistando espaço nas empresas como estratégia competitiva, por seu impacto na diminuição dos custos e por melhorar a imagem daquelas que implantam sistemas reversos com eficiência. Visto que os clientes estão cada dias mais exigentes com o mercado, buscando empresas que se preocupam os meio ambientes.

1.3. CARACTERIZAÇÃO DE LOGISTICA REVERSA – PÓS VENDA, PÓS CONSUMO E OUTLETS. 
Podemos caracterizar como um procedimento de logística reversa, ao fluxo de materiais que voltam a empresa por algum motivo (devolução de clientes, retorno de embalagens, questões legais, defeito, falta de atendimento as expectativas, erro de pedidos, excesso de estoque, danificação dos produtos e produtos fora de linha. Por meio da gestão do fluxo reverso de produtos e/ou informações, a logística reversa integra os canais de distribuição reversos. Segundo Leite (2009, p. 6) define os canais de distribuição reverso como: 

[…] as etapas, as formas e os meios em que uma parcela desses produtos, como um pouco uso após a venda, com ciclo de vida útil ampliado ou após extinta a sua vida ultil, retorna ao ciclo produtivo ou de negócios, readquirindo valor em mercados secundários pelo reuso ou reciclagem de seus materiais constituintes.
Os produtos e materiais retornam por dois canais de distribuição reversos; pós consumo e pós venda. O canal de distribuição reverso de pós consumo se caracteriza por produtos oriundos de descarte após uso e que pode ser reaproveitado de alguma forma e, em ultimo caso, descartado. A Logística Reversa proporciona benefícios econômicos para as organizações com base no reaproveitamento de materiais. 

O objetivo econômico da implementação da logística reversa de pós consumo pode ser entendido como a motivação para a obtenção de resultados financeiros por meio de economias obtidas nas operações industriais, principalmente pelo aproveitamento de matérias primas secundarias, provenientes dos canais reversos de reciclagem, ou de revalorizações mercadológicas nos canais reversos de reuso e de remanufatura. (Leite, 2003, p. 107).

Já o canal de distribuição reverso de pós venda se caracteriza pelo retorno de produtos com um pouco ou nenhum uso que apresentarão problemas de responsabilidade do fabricante ou distribuídos e, ainda, por insatisfação do consumidor.

[..] a logística reversa de pos venda é área de atuação da logistica reversa que se ocupa do planejamento, da operação e do controle do fluxo físico e das informações logísticas correspondentes de bens de pos venda, sem o uso ou com pouco uso, que por diferentes motivos retornam pelos elos da cadeia de distribuição direta. (LEITE, 2009, p. 187).
A redução do ciclo de vida e a tendência à descartabilidade que afetam a maioria dos produtos, provocam um aumento nos volumes de modelos e tipos transacionados no giro de estoques nas empresas em geral, gerando um aumento nos volumes operacionalizados pela logística reversa. 

As quantidades de produtos que fluem nos canais reversos de pos venda variam de acordo com o tipo de produto, ou seja, de características como sazonalidade, ciclo de vida comercial, giro de estoques, sistema de comercialização estabelecido, ou obsolescência, impacto no retorno do resultado operacional, condições tecnologias de remanufatura ou reforma, entre outros motivos.

Figura 2. Ilustra o Nível de devolução de produtos em alguns setores empresarias no Estados Unidos, permitem avaliar as diferenças citadas e ao mesmo tempo entender o impacto da logística reversa neles. 
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Fonte: Leite (2009, p. 188).
Leite (2009, p.188): que se apresenta o nível de devolução de produtos em alguns setores empresariais nos Estados Unidos, permitem avaliar as diferenças citadas e ao mesmo tempo entender o impacto da logística reversa neles. 

Pode-se afirmar que o canal reverso de pós venda tem por objetivo, viabilizar operacionalmente o retorno de produtos ao ciclo produtivo, agregando valores ao mesmo. 

A logística reversa de pós venda, trata do retorno dos produtos de pós venda por motivos de “garantia/qualidade”, “comerciais” e de “ substituição de componentes”. 

Na fase pós venda, o retorno se dá por questões de manutenção de imagem do produto e marca, bem como cumprimentos de contratos ou do Código de Defesa do Consumidor. 
Segundo Chaves (2005 p. 27), em certos casos específicos, as empresas aceitam o retorno não previsto em contrato. 
Esta pratica é comum naquelas que se diferenciam pelo serviço ao cliente, pois mesmo não sendo de sua responsabilidade, é uma forma de garantir a satisfação do consumidor e manutenção da competitividade. 

Da mesma forma que no pós venda, a logística reversa de pós consumo também possui um objetivo econômico devido as economias relacionadas com o aproveitamento das matérias-primas secundárias. No entanto, o retorno de bens usados ocorre muito mais por questões ambientais e legais e, portanto, esta atividade é mais intensa em locais cuja sociedade seja mais exigente e/ou que a legislação é mais rígida. 

A formula para a resolução de problemas tanto para o mercado que precisa escoar os estoques, quanto para as pessoas que buscam ofertas esta evidenciada em sistemas de outlets tanto virtuais quanto de lojas físicas. Comparado ao modelo europeu, o brasileiro segue o mesmo padrão. Uma das poucas diferenças é a quantidade de produtos disponíveis no país. “Na Europa as fabricas são maiores enquanto aqui o estoque não é tão grande assim. O restante funciona da mesma forma, desde as marcas que selecionamos, ate o tempo que duram as promoções e o convite como forma de ingresso para o clube“ comenta Juliana do Superexclusivo, clube on-line de compras perante a sobra de estoques das coleções após o período de liquidação e de sistemas de trocas, sistema este bastante utilizado pelos internautas europeus sistema este que começa a ser difundido no Brasil e conquistar novos adeptos, sites assim se tornam outlets virtuais como uma oportunidade de negocio lucrativo.

As devoluções representam grande parte dos fluxos físicos reversos, na cadeia de abastecimento de dividem-se em duas grandes vertentes: as devoluções pelo consumidor, em venda direta, e as devoluções por erros de expedição. As devoluções realizadas pelo consumidor final de um produto, numa venda direta, tem crescido e a tendência é de continuarem crescer, derivado ao fato de que os clientes são cada vez mais exigentes e as suas expectativas cada vez maiores.

As devoluções por erros de expedição, são o tipo de devolução que acontece por qualquer erro que tenha existido na expedição de determinado produto. Estes erros tem variadas razões para acontecerem, entre as quais, destacamos as seguintes: má etiquetagem, falhas do operador logístico, erros humanos, coordenação entre diferentes operadores logísticos. 

Na busca por minimizar os prejuízos causados por estas devoluções e por coleções anteriores, surge o sistema de ponta de estoque que no Brasil surgiu no final dos anos 70, para que o varejo pudesse vender coleções/produtos “encalhados”. As vendas eram feitas em galpões situados em pontos distante da cidade como os preços praticados eram bem inferiores aos das lojas tradicionais, esses pontos de vendas logo fizeram grande sucesso com o passar do tempo. A partir dos anos 80, este tipo de estabelecimento acabou virando moda e, aos poucos todas as grandes marcas, ou abriram seus espaços em galpões, ou na própria fabrica, para vender direto ao consumidor. Com o passar do tempo, e com a influencia da classe A, os estabelecimentos se mudaram para pontos mais próximos e denominados como Outlets, consolidando então como um segmento rentável e promissor.

Hoje em dia outlets e pontas de estoque, são alternativas para compras, pois costumam ser uma excelente opção para fazer boas economias, os preços costumam variar bastante, pois é certa a garantia do preço ser menor do que uma loja tradicional, em relação a loja de roupas, por exemplo, peças de coleções passadas são comercializadas em sistema de prontas de estoque, podendo ser uma forma de fidelizar clientes de varias classes e de certa forma minimizar o prejuízo do produto devolvido ou estocado.
1.4. LOGISTICA REVERSA APLICADA NO ÓLEO LUBRIFICANTE COM ÊNFASE NO IMPACTO AMBIENTAL.
Os sinais de descarte tornam-se a cada dia mais evidentes. Índices de descarte de alguns produtos comprovam isso na pratica o motivo da preocupação com o impacto ambiental. 

O óleo lubrificante usado se enquadra nos canais de distribuição reversa de ciclo fechado, ou seja, essas categorias são constituídas por produtos de pos consumo, nos quais ao final de sua vida útil, são extraídos seletivamente para a fabricação de um novo produto similar ou original assim acontece a revalorização do material constituinte do produto. Essa realidade do alto índice de descartabilidade de resíduos do óleo acabou despertando a sensibilidade ecológica dos consumidores, visto que a população passou a presenciar os ímpetos causados pela destinação final inadequada desses resíduos, bem como os desastres ecológicos.

Os contaminantes presentes nos óleos lubrificantes usados são especialmente os metais pesados, que causam efeitos nocivos à saúde. Esses óleos não se dissolvem na água, formam películas impermeáveis que impedem a passagem do oxigênio, causam a bioacumulação de metais pesados, destruindo a fauna e a flora aquática e terrestre, espalhando substâncias tóxicas que podem ser ingeridas pelos humanos direta ou indiretamente. Os hidrocarbonetos saturados contidos nos óleos lubrificantes não são biodegradáveis, se despejados no mar levam cerca de 10 a 15 anos para serem eliminados. SENAI (2006). 
Os principais geradores destes resíduos são os postos de combustíveis, concessionárias de veículos, áreas de manutenção de empresas, reparações automotivas entre outros, que produzem diariamente grande volume destes resíduos, contendo pequenas quantidades de óleo e aditivos aderidos. Devido a estas questões, percebe-se um potencial risco de contaminação ao meio ambiente proveniente dos materiais utilizados na troca do óleo lubrificante automotivo. 

Segundo Leite (2009, p.56), “Uma das principais características dos canais reversos fechados é apresentar auto eficiência no fluxo reverso em razão da importância econômica do uso de seu material constituinte”.

Os óleos lubrificantes são obtidos através da destilação do petróleo pelas refinarias, e depois distribuídos aos setores automotivos tendo como utilização na lubrificação de motores de veículos, e apos certo tempo de vida útil perdem algumas propriedades essências para manter a qualidade de lubrificação dos motores podendo assim danificar os mesmos, tendo então assim que ser trocado em um determinado período gerando assim óleos lubrificantes usados. 
Os óleos lubrificantes usados contem metais pesados dos quais são considerados nocivos ao meio ambiente podendo causar poluição e/ ou contaminação de lençóis freáticos, interferindo a oxigenação da água e prejudicando a sobrevivência dos seres vivos.
A reciclagem dos produtos de pós consumo de óleos lubrificantes é a única alternativa de disposição controlada, sendo evitada a queima devido à emanação de gases e metais pesados. O processo de reciclagem, denominado rerrefino, é de alta performance técnica, com baixo índice de rejeitos de processo, garante uma qualidade similar a do produto novo, mesmo quando reciclado varias vezes, e constitui um produto de alta reciclabilidade técnica. 

Segundo Razzolini, 2009 p.41 “Vivemos um momento em que as pessoas começam a pensar mais sobre o que consomem e como consomem. As pessoas estão modificando seus hábitos de consumo em razão a perceberem a necessidade dessa mudança para a conseqüente preservação do planeta Terra” [...], no entanto não devemos nos enganar, sem uma participação efetiva das organizações empresariais e publicas, não será possível modificarmos o quadro atual e, conseqüentemente, os efeitos serão danosos para toda vida do planeta, é essencial, portanto, o comprometimento das organizações para a redução dos impactos ambientais”.

Os ambientalistas se destacam na vida pública, sendo vistos como profissionais e formadores de opiniões, contribuindo com uma mudança cultural junto à sociedade, chefes de estado, e representantes organizacionais. 

O ambientalismo além de ser um movimento de idéias de como protegermos os recursos naturais, que influenciam no desenvolvimento da população como um tudo, mas também pode ser visto como um movimento inovador, que contribui com iniciativas relevantes, como um modelo gerencial, diferenciando a qualidade de vida, e a sustentabilidade de organizações e sociedade, contribuindo no aperfeiçoamento da democracia no pais. 

CAPITULO II
2. GESTÃO AMBIENTAL

No capitulo I, abordamos Logística Reversa e para criar uma correlação entre Logística Reversa e Ambiente, neste capitulo abordaremos gestão ambiental.

A gestão ambiental, nos moldes contemporâneos, surgiu em meados do século XX. No início era vista com desconfiança, como se fosse algo exclusivo de ambientalistas, ao ser entendida de forma dissociada do mundo dos negócios; era uma dimensão nova a ser considerada dentro e fora da empresa.

De acordo com Backer (2002), a variável ambiental na empresa obriga o administrador a arbitrar os interesses da empresa e dos indivíduos no macro ambiente empresarial. Para a empresa atingir as estratégias ecológicas deve levar em conta os interesses dos grupos e das pessoas que a compõem. 

Os clientes têm posicionamento rígido, e buscam interagir com as organizações que sejam éticas, com boa imagem no mercado, e que hajam de maneira ecologicamente responsável. A esse respeito Tachizawa (2006) destaca que o meio ambiente apresenta uma oportunidade de negócio com crescimento na ordem de 30% ao ano, um mercado potencial de seis bilhões de dólares.

Pode-se inferir que as empresas mais bem sucedidas passaram a incorporar ao planejamento estratégico o fator ambiental. A variável ambiental cria uma interdependência de todos os setores da empresa. A gestão ambiental tem requerido uma forma diferenciada de gerir os negócios, oportunizando novo desafio empresarial propulsores de competitividade. 

De modo geral, pode-se resumir em seis as grandes questões ambientais: ar, água, florestas e biodiversidade, solo, energia e resíduos. “O ar é o meio circulante essencial para a maioria das transações mais básicas da vida, e quase toda vida existe na fronteira entre o ar e a terra, ou entre o ar e água”. (Tachizawa, 2006).

Conforme Moreira (2001, p. 191), existem três problemas inter-relacionados que afetam a atmosfera: poluição do ar; efeito estufa e redução da camada de ozônio. Nos grandes centros urbanos, os combustíveis fósseis usados como forma de energia são a principal fonte de poluição do ar, trazendo conseqüências nocivas à saúde das pessoas. O Efeito estufa é outra conseqüência do uso de combustíveis fósseis. Os estudos científicos prevêem gradativo aumento da temperatura no planeta, trazendo alterações climáticas com repercussão danosa para a agricultura, influenciando também a distribuição demográfica chegando até ao possível descongelamento das geleiras. Preocupados com a tragédia mundial que pode ser desencadeada pelo efeito estufa, os países propuseram o Protocolo de Kyoto que propõe a redução de emissão de gases de efeito estufa no mundo, principalmente nos países de maior emissão.

A sociedade moderna produz muitos resíduos, são os materiais descartados, indesejados pelo homem, é o material não líquido nem gasoso, da manufatura, construção, preparo de alimentos, agricultura e demais atividades que usam materiais e deles produzem descartes. São eles: vidros, latas metálicas, garrafas plásticas, entulhos de demolição, animais mortos, fuligem, lodo desidratado de esgoto, automóveis abandonados, pneus, pilhas, baterias e tantos outros. Os resíduos são produzidos no local onde o ser humano se encontra, no campo, na cidade, nas indústrias, nas escolas, nos hospitais, nas residências e outros lugares. (Sewel, 2006).
Através de pequenos gestos, nós podemos mudar nossos hábitos de vida e adotarmos o consumo consciente, ao utilizarmos os 3 Rs , que são práticas simples, mas importantes e que fazem a diferença no volume de tudo que é descartado: Reduzir, Reutilizar, Reciclar.

· REDUZIR
Reduzir quer dizer economizar de todas as formas possíveis:

· REUTILIZAR

Reutilizar é uma forma de evitar que vá para o lixo aquilo que não é lixo. É ser criativo, inovador, usar um produto de várias maneiras.

· RECICLAR

Reciclar significa enviar novamente para o ciclo de vida útil, isto é, transformar o material reciclável em produto útil através de processos industriais.

Existem condições básicas de qualidade e quantidade para se tornar viável o processo da reciclagem. 
2.1. A EMPRESA E GESTÃO AMBIENTAL

Para uma empresa implantar algum tipo de gestão é de praxe realizar um estudo dos custos e benefícios. Com a implantação da Gestão Ambiental também não é diferente. Já se sabe que as organizações têm vantagem ao considerar a variável ambiental nas tomadas de decisão da empresa.

As empresas têm alguns objetivos ao implantar a gestão ambiental, como; racionalização do uso das matérias primas e insumos; informar os consumidores que produtos e serviços são fabricados com tecnologias limpas e processos ambientalmente sadios; fazer o marketing ecológico da empresa; material informativo para acionistas, fornecedores e consumidores do desempenho da empresa na questão ambiental; decidir por novos investimentos que não agridam o meio ambiente.

A gestão ambiental traz benefícios para as empresas. Segundo Moreira (2001), o principal benefício está em relação à imagem da empresa que se torna mais atrativa para o mercado. Há uma série de outros benefícios, mas depende da capacidade de percepção da empresa constatar:

· Benefícios tangíveis; redução de desperdício, prevenção de acidentes ambientais, multas, ações judiciais; incorporação da questão ambiental por toda a empresa, padronização do gerenciamento ambiental, boa reputação da empresa junto à comunidade e instituições reguladoras do meio ambiente, atualmente possibilidade de redução de custos de seguro e taxas menores para financiamento.

· Benefícios intangíveis: padronização de processos, capacitação de pessoal, uniformidade e agilidade no processo de comunicação, cultura sistêmica, conseqüentemente melhoria do gerenciamento. À medida que a empresa incorpora a gestão ambiental terá mais benefícios.

2.2. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL.

A sociedade, em geral, sabe que as empresas têm responsabilidades e devem cumpri-las. O atendimento dessas responsabilidades pela organização influencia na sua imagem perante a comunidade externa e conseqüentemente nos seus resultados econômicos. 

Sob o foco de um continuo crescimento da importância da responsabilidade social e ambiental cobrada pela sociedade, as organizações que conseguem conciliar suas preocupações com custos operacionais e com meio ambiente são aquelas empresa que, de alguma forma, obtêm vantagem competitiva sobre seus concorrentes através da integração dos diferentes elos da cadeia de suprimentos e distribuição. RAZZOLINI, (2009 p. 58).

O lucro das empresas é impactado positiva ou negativamente, dependendo de como a organização gerencia sua responsabilidade socioambiental. 

Os novos tempos caracterizam-se por uma rígida postura dos clientes, voltada à expectativa de interagir com organizações que sejam éticas, com boa imagem institucional no mercado, e que atuem de forma ecologicamente responsável (Tachizawa, 2006).

Antigamente poucas empresas se preocupavam com as questões do meio ambiente porem devido ao crescimento da população e conseqüentemente houve também um aumento na quantidade de geração de lixos. Sendo assim, a  responsabilidade socioambiental passou por diversas abordagens por parte das empresas, ate chegar a fase de conscientização da realidade e preocupação com a solução. 

Esse crescimento da sensibilidade ecológica tem sido acompanhado por ações de empresas e governos, de maneira reativa ou proativa e com visão estratégica variada, visando amenizar os efeitos mais visíveis dos diversos tipos de impacto ao meio ambiente, protegendo a sociedade e seus próprios interesses. (LEITE, 2009 p, 21).
Empresários começam a repensar suas formas de gestão visando à economia de recursos e a minimização de danos ambientais, não só para preservar o meio ambiente, mas em especial para manterem a empresa competitiva. Empregados e técnicos estão cada vez mais conscientes de que lhes cabe papel importante nas atitudes para influenciarem atividades empresariais que possam proteger e/ou melhorar o meio ambiente.

Consumidores modificam cada vez mais seu comportamento e hábitos de consumo dando preferências a produtos e serviços ambientalmente compatíveis. Órgãos públicos ambientais fazem investimentos para a melhoria dos procedimentos de análises ambientais, envolvendo o aperfeiçoamento de dispositivos legais, a estrutura organizacional, os laboratórios, a capacitação técnica e a melhoria de procedimentos de análise, fiscalização e monitoramento Organizações ambientalistas não-governamentais com atuação internacional e entidades com ações locais estão se fortalecendo cada vez mais e continuarão desempenhando um papel importante na vigilância sobre a qualidade ambiental e ações danosas ao meio ambiente.

Segundo Camargo, Capobianco e Oliveira (2004), em pesquisa com cem empresas afiliadas ao Instituto Ethos (Brasil), em março e abril de 2002, foi constatado o predomínio de cinco razões para a implantação de atividades socioambientais na organização: agregar valor à sustentabilidade; buscar ecoeficiência; atuar no ciclo de vida do produto (da aquisição da matéria prima até o descarte do produto); fazer investimento social e promover educação ambiental. A empresa, com práticas ambientais e sociais transparentes, detém vantagem competitiva pelo fortalecimento da marca, sustentabilidade empresarial e consolidação no mercado.

2.3. SUSTENTABILIDADE

Conforme Tachizawa (2006), o conceito de desenvolvimento sustentável fornece uma estrutura para a integração de políticas ambientais e estratégias de desenvolvimento – sendo o termo ‘desenvolvimento’ aqui empregado em seu sentido mais amplo. Muitas vezes o termo é empregado com referência aos processos de mudança econômica e social no terceiro mundo. Mas todos os países, ricos e pobres, precisam da integração do meio ambiente e do desenvolvimento.

“Para atingir o desenvolvimento sustentável, faz-se necessário mudar padrões de consumo e atingir os níveis de eficiência na produção, minimizando resíduos e aproveitando racionalmente os recursos disponíveis”. (Tachizawa, 2006).

De acordo com Backer (2002), o desenvolvimento sustentável preconiza o uso e manutenção dos recursos naturais em função das futuras gerações. A água tem papel central no desenvolvimento sustentável porque dá condições sustentação da vida no planeta. 

Dessa forma a empresa precisa de uma tomada de consciência do seu papel na sociedade para aceitar a gestão ambiental e ter uma atitude proativa. A minimização ou solução dos problemas ambientais requer dos empresários e administradores uma nova atitude, que passem a considerar a questão ambiental na tomada de decisão e adotem “concepções administrativas e tecnológicas que contribuam para ampliar a capacidade de suporte do planeta. Espera-se que as empresas deixem de ser problemas e sejam partes das soluções”.

Como observa Moreira (2001), precisamos perceber que a sustentabilidade tanto nos ecossistemas quanto na sociedade humana não é uma propriedade individual, mas uma propriedade de toda uma teia de relacionamentos; ela envolve toda uma comunidade. Uma comunidade humana sustentável interage com outros sistemas vivos, humanos e não-humanos de maneira a permitir que esses sistemas vivam e se desenvolva cada qual de acordo com a sua natureza.

As empresas estão notando na população o crescimento do país, por esse motivo a preocupação com a preservação ambiental e a qualidade de vida do ser humano. De acordo com Almeida (2002), uma empresa para ser sustentável deve buscar em todas as suas ações e decisões a eco eficiência, procurando produzir mais e com melhor qualidade gerando menos poluição e utilizando menos recursos naturais. A empresa que é partidária dos princípios da sustentabilidade deve ainda ser socialmente responsável, assumindo que está imersa num ambiente social em que influi ao mesmo tempo em que sofre influência. A motivação dos líderes empresariais deve ser respaldada numa visão de longo prazo, em que se leve em consideração os custos futuros e não somente os custos presentes. 

No domínio humano a sustentabilidade é perfeitamente compatível com o respeito à integridade cultural, à diversidade cultural e ao direito básico das comunidades à autodeterminação e a auto-organização.

As atividades empresariais que não se adequarem a esse novo método correm riscos de não conseguirem manter-se no mercado, além de criar um efeito no meio ambiente e na sociedade, oscilando as mudanças naturais, como poluição da água, ar e solo, gerando assim lixo tóxico dentre outros problemas ambientais. Já as empresas no mercado onde consideram a área sustentável um segmento importante a se trabalhar, adotando medidas estratégicas com responsabilidade, visando o crescimento econômico da empresa, do país e da sociedade em geral.

2.4. GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS.

Com o crescimento acelerado das cidades, do consumo de produtos industrializados, e com a grande demanda de utilização de produtos descartáveis, o aumento excessivo do lixo tornou-se um dos maiores problemas da sociedade moderna. 

Segundo RAZZOLINI apud CARDOSO (2006), na evolução da perspectiva sobre como tratar do lixo que a humanidade acumula, “a cada dia que passa a logística reversa ainda pouco explorada no Brasil ganha força e espaço no mercado, seja pelo importante apelo ambiental ou pela redução potencial de custos”. O autor acredita que a logística reversa ganhara maior destaque em razão de dois aspectos: o foco ambiental e o foco econômico-ambiental. 

Os resíduos despejados no ambiente aumentou muito nos últimos anos a poluição do solo, das águas, do ar e agravou as condições de saúde da população mundial. O volume de lixo tem crescido assustadoramente. Algumas soluções imediatas seriam reduzir ao máximo o seu volume de descarte dos lixos gerados, podendo assim reutilizá-los e/ou reciclá-los. 

Felizmente, para a natureza e para o homem, os resíduos podem ser, em geral, reciclados e parcialmente reutilizados, o que traz grandes benefícios à comunidade, como a proteção da saúde pública e a economia de recursos naturais.

Além do óleo lubrificante automotivo usado, durante as operações de troca, é comum a geração de outros resíduos contaminados, uma vez que todo material contaminado com óleo lubrificante automotivo, adquire classificação de resíduo perigoso.

Principais resíduos que podem ser gerados durante a troca de óleo lubrificante automotivo:

• Óleo lubrificado automotivo usado e contaminado;

• Embalagens contaminadas;

• Filtros usados e contaminados;

• Panos, estopas, trapos, areia, serragem e EPIs contaminados com óleo.

Os óleos lubrificantes não se dissolvem na água, não são biodegradáveis, formam películas impermeáveis que impedem a passagem do oxigênio e destroem a vida, tanto na água como no solo, e espalham substâncias tóxicas que podem ser ingeridas pelos seres humanos de forma direta ou indireta.

Se os óleos lubrificantes usados forem despejados na rede pública, de esgoto ou pluvial, ou diretamente no corpo hídrico, retiram da água o oxigênio dissolvido necessário à manutenção da vida aquática, dificultando a troca de oxigênio com a atmosfera.

A utilização do óleo lubrificante automotivo usado como combustível, causa graves problemas de contaminação, os quais só podem ser minimizados pela adoção de processos sofisticados de tratamento para depurar os gases resultantes que se apresentam contaminados com compostos de cloro, fósforo, enxofre, presentes no óleo lubrificante automotivo, os quais devem ser depurados por via úmida.

A combustão não controlada de apenas 5 litros de óleo automotivo, tornaria tóxico um volume de ar equivalente ao que respira um adulto ao longo de 3 anos da sua vida.

O derrame de óleo lubrificante automotivo usado no solo pode contaminar as águas superficiais e subterrâneas num período que depende da permeabilidade do solo, das características e do volume do óleo lubrificante automotivo derramado. O óleo automotivo derramado no solo, forma uma película impermeável que destrói o húmus vegetal e, por tanto, tornando o solo estéril.

Os maiores riscos à saúde ocupacional, durante a troca do óleo lubrificante automotivo, ocorrem em condições severas, como as apresentadas no quadro ao abaixo:
	Risco
	Ação Corretiva

	Inalação: os vapores de óleo lubrificante automotivo agem deprimindo o sistema nervoso podendo causar irritação das vias respiratórias, náuseas, dor de cabeça, tontura, vertigem e confusão mental. 
	Remover a vitima para local arejado. 

Procurar assistência médica imediatamente, levando o rótulo do produto, sempre que possível. 

	Ingestão: quando ingerido, o principal risco é a pneumonia química e o edema pulmonar, consequentes do desvio para a traqueia por influencia da aspiração. 
	Não provocar vômito. Se a vitima estiver consciente, levar a sua boca com a água limpa em abundancia e fazê-la ingerir água. Procurar assistência medica imediatamente, levando o rótulo do produto, sempre que for possível. 

	Contato com a pele: Pode provocar irritação da pele, principalmente pela continuidade e pelo tempo do contrato. 
	Retirar imediatamente roupas e sapatos contaminados. Lavar a pele com água em abundancia, por pelo menos 20 minutos, preferencialmente sob o chuveiro de emergência. Procurar assistência medica imediatamente, levando o rotulo do produto sempre que possível. 

	Contato com os olhos: Pode provocar irritação da conjuntiva, em caso de conato
	Lavar os olhos com água em abundância, por pelo menos 20 minutos, mantendo as pálpebras separadas. Usar de preferência um lavador de olho. Procurar assistência médica imediatamente, levando o rótulo do produto, sempre que 
possível


Conforme ilustração abaixo representa os resíduos provenientes do processo de troca de óleo Lubrificante automotivo e estratégias de gerenciamento.

	Resíduos
	Estratégias de Gerenciamento

	* Estopas com óleo lubrificante automotivo

* Serragem com óleo lubrificante automotivo.
	Segregação na fonte

Acondicionamento em embalagem identificada.

Armazenagem temporária em local fechado. 

Disposição final: aterro para resíduos perigosos. 

	* Águas contaminadas com óleos lubrificantes. 


	Separação: sistema separador agua/óleo. 

Centrifugação para separar a fração oleosa: Água – reuso em processos de limpeza ou encaminhamento para tratamento em empresas licenciadas. 

Óleo lubrificante automotivo- encaminhamento à indústria especializada em rerrefino.

	* Resíduo não contaminado – Papel, plástico, papelão e madeira
	Segregação na fonte evitando contaminação.

Armazenamento adequado no local.

Encaminhamento para a reciclagem. 

	* Materiais Diversos
	Armazenamento adequado no local 

Separação e triagem dos materiais

Resíduos perigosos (contaminados com óleos, graxas, solventes, tintas e outros produtos químicos): disposição em aterros de resíduos perigosos.


	* Óleos lubrificantes usados e sem condições de uso
	Acondicionado em tambores sobre bacia de contenção e local livre de intempéries.  

Encaminhamento para empresa licenciada para reciclagem de óleos lubrificantes ou rerrefino. 

	* Embalagens de óleo lubrificante automotivo
	Separação

Esgotamento do óleo lubrificante automotivo residual

Disposição final: Aterro de Resíduos Perigosos, licenciados.

Encaminhamento para empresa licenciada para reciclagem de embalagens contaminados. 


As áreas destinadas à armazenagem dos resíduos devem garantir condições de segurança, até que este seja encaminhado para a disposição final. Devem ser cobertas, a fim de evitar a ação da chuva e de outras intempéries.

O transporte rodoviário de óleo lubrificado usado, no Brasil, está regulamentado pela Resolução ANTT n° 420 de 12/02/2004, que aprova as Instruções Complementares ao Regulamento do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos. A responsabilidade pela classificação do produto, considerado perigoso para o transporte, deve ser feita pelo seu fabricante ou expedidor, orientado pelo fabricante, tomando como base as características físico-químicas do produto.

O beneficio do gerenciamento no processo está ligado diretamente à qualidade da coleta seletiva. Separando o óleo lubrificante usado pelo teor de impurezas e contaminantes, otimiza-se o processo com redução nos custos de reciclagem e disposição final.

Em um primeiro momento, a segregação do óleo lubrificante contribuem, nos aspectos biológicos, físicos e químicos, reduzindo a poluição do solo, água e ar. A segregação ajuda a manter a limpeza do ambiente e a reciclagem eleva a qualidade de vida da população, contribuindo com aumento na vida útil de aterros sanitários, valorizando o serviço do rerrefinador.
CAPÍTULO III

3. ESTUDO DE CASO: SUPPLY SERVICE

No presente trabalho, foi adotado o estudo de caso sobre a empresa Supply Service, pode-se dizer que a mesma foi escolhida para este estudo de caso exploratório, pois acredita-se que a política adotada pela empresa, somada aos aspectos mercadológicos atuais, contribuirão para um entendimento maior do tema Rerrefino de Óleos e Resíduos Industriais, neste ramo de crescimento constante que é o de Sustentabilidade.


O método de estudo de caso foi selecionado tendo em vista ter por finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e idéias, com vistas a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores.

3.1. A EMPRESA
Inserida no contexto do mundo moderno como uma empresa útil para a sociedade, pró-ativa em relação ao seu segmento empresarial e ágil nos processos produtivos, a Supply Service se insere num mercado onde se sobressaem os valores da responsabilidade social e da preservação do meio-ambiente.

3.2. HISTÓRICO DA EMPRESA

Tendo iniciado suas atividades em 1992, é pioneira na decomposição de soluções aquosas de óleo solúvel e reciclagem.

Instalada num parque industrial de 26.000 m² e 7.300 m² de área construída no coração da Mata Atlântica, a empresa tem como atributos essenciais o respeito pela vida e pelo ambiente, a valorização de seus profissionais e o desenvolvimento tecnológico, sendo pautada pela égide da transparência, da ética e da excelência.

Inspirada num perfil empreendedor e voltada para o crescimento planejado, a Supply Service ganhou a confiabilidade de seus clientes e tornou-se referência no mercado graças ao know-how e conhecimento adquiridos ao longo de sua trajetória.

O posicionamento assumido, o cumprimento dos prazos de entrega e a incessante busca pela melhoria do processo produtivo levaram a Supply Service à conquista das Certificações ISO9001 e ISO 14001.
Figura 3: Supply Service – Plantas de Jacareí e Diadema (SP).
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Fonte: CPD Supply Service.
3.3. MISSÃO

A missão é oferecer aos nossos clientes serviços, produtos e soluções técnicas atualizadas e confiáveis, priorizando a segurança no ambiente de trabalho, a melhoria contínua dos processos, alta produtividade e maior economia.

Estão determinados a contribuir para a melhoria da qualidade de vida, do meio ambiente, da educação, da saúde e da cultura nas comunidades onde atuamos, procurando desenvolver um relacionamento de parceria, como empresa cidadã.

3.4. VISÃO

A SUPPLY SERVICE será uma empresa de recuperação de óleos e tratamento de águas com forte presença no mercado industrial nacional, atuando com foco na rentabilidade e responsabilidade social, preservando a liderança no mercado brasileiro.

É nossa responsabilidade e compromisso como empresa cidadã que a sociedade brasileira admire a nossa consciência social e a forma responsável e ética com que conduzimos os negócios.

Pretendemos que nossos colaboradores se orgulhem de serem desafiados a fazerem sempre o melhor.

E que nossos clientes reconheçam que praticamos uma parceria excepcional de negócios, superando as mais altas expectativas pela inovação tecnológica e pela qualidade dos serviços.

3.5. PRINCIPAIS CLIENTES


A Supply Service tem entre seus clientes a diversidade de segmentos, pois todas as empresas que geram resíduos industriais, possam se tornar seus clientes. Entre as que mais se destacam, podemos citar:

· Gerdau;

· Avon;

· Knorr; 

· Honda;

· Fiat;

· Ford;

· Votorantim;

· Yamaha;

· Postos de Combustivel 

· Concessioárias de Veículos

· Auto Peças 

3.6. PRINCIPAL SEGUIMENTO DE ATIVIDADE: RESÍDUOS INDUSTRIAIS.
A Supply Service realiza a decomposição de emulsões e soluções de corte usadas, de efluentes oleosos diversos (mineral, animal, vegetal e marinho), quebrando por meios químicos e/ou físicos, separando-os em óleo, água e resíduos (borra, sólidos).

O óleo recuperado dos efluentes oleosos é destinado ao rerrefino, sob registro na ANP nº 43, e/ou utilizado na formulação de graxas lubrificantes. 
A água, após devidamente tratada, é enviada por caminhões-tanque a ETEs (Estação de Tratamento de Esgotos) credenciadas, que analisam e aprovam o recebimento, enquanto os resíduos são destinados à empresas de incineração ou de co-processamento.

Os processos da Supply Service permitem a comprovação total do Balanço de Massa - importante no contexto da ISO 14.001. Processos térmicos não são utilizados por não resultarem em Balanço de Massa.

Produtos recebidos para descarte:

· emulsão e soluções de corte aquosas usadas;

· água de tratamento de superfícies metálicas;

· água de limpeza de tanques de combustível;

· água de lavagem de piso industrial;

· água de lavagem de peças industriais;

· água de lavagem de cabines de pinturas;

· lubrificantes industriais contaminados com graxas e solventes;

· borras oleosas;

· solvente sujo oriundo da limpeza de peças e máquinas;

· efluentes oleosos diversos;

· outros produtos sob consulta.

A Supply Service não exige quantidade mínima de produtos para realizar o processo de descarte.
3.7. BENEFÍCIOS DO TRATAMENTO DE RESIDUOS INDUSTRIAIS.
· Minimização dos riscos de acidentes pela manipulação de resíduos perigosos

· Disposição de resíduos em sistemas apropriados.
· Promoção de controle eficiente do sistema de transporte de resíduos perigosos 

· Proteção à saúde da população em relação aos riscos potenciais oriundos da manipulação, tratamento e disposição final inadequada.

· Intensificação do reaproveitamento de resíduos industriais 

· Proteção dos recursos não renováveis, bem como o adiantamento do esgotamento de matérias primas.

· Diminuição da quantidade de resíduos e dos elevados e crescentes custos de sua destinação final.

· Minimização dos impactos adversos, provocados pelos resíduos no meio ambiente, protegendo o solo, o ar e as coleções hídricos superficiais e subterrânea de contaminação.

3.8. O QUE SÃO CARACTERIZADOS COMO RESIDUOS INDUSTRIAIS?

· Solventes: Solventes, emulsões aquosas de diversas fontes. 

· Sólidos em geral: Embalagens, contaminadas, pano, papel, madeira, plásticos contaminados, filtros usados, resíduos de tintas e solventes, matérias de absorção, resíduos de produtos químicos.
· Óleo: Resíduo de óleo animal, vegetal e mineral, óleo lubrificante usado proveniente de pisos e peças industriais, limpeza de tanques, caixas separadoras de água e óleo limpeza de ETE (Estação de Tratamento de Esgotos), óleos de corte e eletro erosão, engrenagens, trocadores de calor, lubrificantes em geral e hidráulicos.
3.9. CLASSIFICAÇÃO ENTRE OS RESÍDUOS.
· CLASSE I: Resíduos Perigosos - são aqueles que mais apresentam riscos a saúde pública e ao meio ambiente, exigindo tratamento e disposição especifica, em função de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, taxicidade e patogenicidade.

· CLASSE II: Resíduos Não-Inertes – São os resíduos que não apresentam periculosidade, porém não são inertes. Podem ter propriedades tais como: combustibilidade, biodegradabilidade, ou solubilidade em água. São basicamente os resíduos com características do lixo doméstico. 

· CLASSE IIB: Resíduos Inertes – São aqueles que não têm nenhum de seus constituintes solibilizados em água. Isto significa que a água permanecera potável quando em contato com o resíduo. Muitos destes resíduos são recicláveis. Estes resíduos não se degradam ou não se decompõem, quando dispostos no solo.

3.10. TRATAMENTO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS

· Reciclagem / Recuperação

Aplicável a resíduos sólidos, pastosos e líquidos.
· Aterros Industriais 
Aplicável a resíduos sólidos e pastosos.

· Incineração e Co-Processamento

Aplicável a resíduos sólidos e Pastosos.

· Tratamento e Descarte

Aplicável a resíduos pastosos e líquidos. A água destinada para tratamento, para portabilidade e reuso. O óleo é destinado para reciclagem/ rerrefino e as borras (resíduos do óleo) para o co-processamento, onde serve de combustível nos fornos de cimenteira para fabricação de cimento e suas cinzas são incorporadas ao produto.

3.11. RECICLAGEM E RERREFINO DE LUBRIFICANTES USADOS
A Supply Service regenera, isto é, devolve aos clientes em condições semelhantes de produto novo, os seguintes tipos de lubrificantes industriais:

· Óleos hidráulicos

· Óleos de corte integrais 

· Óleos de circulação 

· Óleo de eletro-erosão 

· Óleos lubrificantes em geral 

· Óleos para engrenagens industriais

· Óleos de têmpera

· Fluídos utilizados em operações de lavagem (flushing) de sistemas 

· Outros

As perdas na reciclagem não passam de 5% depois da remoção de contaminantes (água, sólidos, solventes, amônia, etc).

Todas as operações realizadas (coleta, transporte e reciclagem de lubrificantes usados) estão devidamente cadastradas na ANP sob registro nº 043.

Para tornar o processo mais econômico ao cliente, a Supply Service oferece orientação técnica específica antes de iniciar a reciclagem, otimizando o tempo de serviço, gerando menor perda de processo e reduzindo os custos. A quantidade mínima aceita para a reciclagem é de 400 litros.
Figura 4: A foto ilustra os vários estágios da reciclagem de um óleo industrial usado, desde óleo recebido para regeneração até o produto final devolvido ao usuário.
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Fonte: Site da Supply Service (2011)
A Supply Service também está autorizada a realizar o descarte de embalagens de lubrificantes e filtros de óleo automotivo ou não. Os filtros, mesmo após escorridos, ainda retêm cerca de 250ml de óleo e as embalagens de lubrificantes também retêm quantidade considerável de óleo que, se não recolhidos e destinados corretamente, geram gases prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, além de ser prática proibida pela Resolução CONAMA 362.
Serviços Especializados para Postos de Combustíveis:
Descarte de sólidos contaminados com óleo: filtros usados, embalagens plásticas e metálicas, estopas e panos e terra.
           Lavagem de tanques e caixas separadoras CSAO
           Descarte de água contaminada com derivados de petróleo
           Coleta de óleo usado
           Fornecimento de recipientes para acondicionamento dos resíduos
           Tudo isso num único CADRI: a melhor opção econônica.
Figura 5: A foto ilustra os vários produtos que são descartados, e onde são armazenados para coleta. 
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         Fonte: Site da Supply Service (2011)
3.12. A HISTÓRIA DO RERREFINO NO BRASIL

Em 1963 o CNP- Conselho Nacional do Petróleo regulamentou a atividade de rerrefino no Brasil, devido ao interesse do governo na redução da importação de petróleo, fonte de matérias - primas dos óleos lubrificantes. A redução da importação significaria uma redução na oferta de óleos lubrificantes a ser reposto por reciclagem dos óleos usados.

A partir desta data estendendo-se até o ano de 1975 diversas legislações permitem regulamentar as fontes geradoras dos óleos usados, a coleta de óleos usados e os padrões de qualidade do óleo rerrefinado, com tecnologia que permite alcançar especificações equivalentes aos óleos novos. Em vista desta qualidade as companhias envasilhadoras, as grandes empresas de distribuição de óleos, iniciam a compra e a implantação da Logística Reversa dos óleos usados (matéria - prima secundária), obtendo os resultados das economias correspondentes pelo uso dos óleos rerrefinados. Neste período verificou-se um aumento de produção de óleos rerrefinados de 30 milhões de litros /ano para 200 milhões de litros /ano. Até o ano de 1988, a legislação previa uma tributação incentivadora à Logística Reversa dos óleos usados, através de um Imposto Único (ad-valorem), sobre os óleos rerrefinados, que permitia uma coleta financiada pelo próprio rerrefinador e que remunerava convenientemente a fonte geradora dos óleos usados, os postos de serviços. 
Com o montante arrecadado, os postos de serviço pagavam os salários de funcionários. Em 1988 o governo decreta o fim do Imposto Único, havendo uma súbita perda de interesse na operação de reciclagem do óleo lubrificante para a cadeia reversa e em particular para o rerrefinador. A partir desta data as margens de lucro dos diversos elos da cadeia reversa foram reduzidas e não remuneravam convenientemente as etapas de coleta e rerrefino empresas localizadas fora do eixo Rio – São Paulo, em função aos custos de transportes e consolidações, inviabilizando a maioria das 32 empresas de rerrefino da época, redundando no fechamento de grande parte destas empresas, estando apenas 8 empresas no citado eixo geográfico.

Esta inviabilidade está principalmente relacionada com o aspecto logístico do transporte de insumos e de óleo usado para estas indústrias fora do eixo Rio – São Paulo, pois as empresas compradoras do óleo rerrefinado localizam-se no Rio de Janeiro e a principal área de coleta de óleos usados localiza-se na região sudeste. Como conseqüência da redução de empresas e da área de coleta coberta pela rede reversa observou-se uma redução das quantidades coletadas nesta nova fase do setor, de 250 milhões de litros para 140 milhões litros por ano. Em 1992, o governo brasileiro concede um subsídio tributário ao setor, denominado FUP - Fundo Uniforme de Preço, visando melhorar a relação entre os fluxos reversos e diretos através do reestabelecimento de condições de transporte e coleta de óleos usados em regiões mais distantes do eixo Rio – São Paulo. Em 1997 novamente uma nova legislação governamental elimina a FUP dos óleos usados e a atribui a responsabilidade pela organização da Logística Reversa e Reciclagem industrial às empresas produtoras dos óleos lubrificantes novos, ou seja, à cadeia de distribuição direta dos óleos. Esta regulamentação do governo previa um período inicial de adapt ação às novas condições, até o final do ano de 2000, na qual o governo arcaria com as despesas de coleta e transporte do óleo usado. Após esta data a responsabilidade de organização da Logística Reversa e de toda a cadeia reversa dos óleos usados seria dos produtores de óleos novos.
3.13. OS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS NA EMPRESA SUPPLY SERVICE.

Figura 6: Unidade de Regeneração
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Fonte: CPD Supply Service.
Figura 7: Centro de Tratamento
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Fonte: CPD Supply Service.
3.14. QUALIDADE

· ISO 14001 (Gestão Ambiental)

· ISO 9001 (Gestão de Qualidade Doméstica)

Figura 8: Certificações.
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Fonte: Supply Service.
3.14.1. POLÍTICA SIG – SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO

Figura 9: Política de Qualidade
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Fonte: Supply Service.
CONCLUSÃO
O tema escolhido, Logística Reversa dos óleos usados, visa apontar o caminho do seu recolhimento, retrabalho e retorno a novo consumo.
Buscamos acompanhar o caminho dos resíduos gerados neste processo. E evidenciar se é de fato possível garantir que não gerará danos ao meio ambiente e a sociedade. 

Após os estudos bibliográficos e embasados com a pesquisa de campo, podemos afirmar que é possível exercer o processo de Logística Reversa nos óleos lubrificantes e seus resíduos, agindo de maneira sustentável, e com responsabilidade social, atendendo as leis e normas estipuladas pelo governo. 
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APÊNDICE

Questionário aplicado na empresa do estudo de Caso: Supply Service, respondido e nos enviado em 04/04/2011, via email pelo remetente: Filipe Andrade. 

1) A Associação Brasileira de Normas Técnicas, classifica o óleo lubrificante, com o código de identificação “F130 – Resíduo Perigoso – Classe I”, com característica de periculosidade T (tóxico). Como a empresa trata essa infomação?

Consideramos de acordo com a Resolução Conama 362/05, que diz em seu texto: O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto n. 99.274, de 6 de junho de 1990, tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria n. 499, de 18 de dezembro de 2002, e:Considerando que o uso prolongado de um óleo lubrificante acabado resulta na sua deterioração parcial, que se reflete na formação de compostos tais como ácidos orgânicos, compostos aromáticos polinucleares potencialmente carcinogênicos, resinas e lacas; Considerando que a Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em sua NBR-10004, “Resíduos Sólidos - classificação”, classifica o óleo lubrificante usado como resíduo perigoso por apresentar toxicidade; Considerando que o descarte de óleo lubrificante usado ou contaminado para o solo ou cursos de água gera graves danos ambientais; Considerando que a combustão de óleos lubrificantes usados gera gases residuais nocivos ao meio ambiente e à saúde pública; Considerando que a categoria de processos tecnológico-industriais chamada genericamente de rerrefino, corresponde ao método ambientalmente mais seguro para a reciclagem do óleo lubrificante usado ou contaminado, e, portanto, a melhor alternativa de gestão ambiental deste tipo de resíduo; e Considerando a necessidade de estabelecer novas diretrizes para o recolhimento e destinação de óleo lubrificante usado ou contaminado, resolve: Art. 1º Todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser recolhido, coletado e ter destinação final, de modo que não afete negativamente o meio ambiente e propicie a máxima recuperação dos constituintes nele contidos, na forma prevista nesta Resolução. Em decorrência disso, deve ser também observada toda a legislação existente sobre transporte de produtos perigosos.

2) Como é feito o processo de coleta do óleo? A coleta é feita com que freqüência?

O processo é efetuado através de veículos apropriados, que coletam, nos geradores e

emitem certificados de coleta, que são controlados pela Agencia nacional de Petróleo, (ANP), e os veículos devem possuir cadastro na ANTT.

Quanto a freqüência, será sempre de acordo com as necessidades dos geradores do produto. Pode ser diária, semanal ou mensal, dependendo do volume gerado, pois podem ser transportado em veículos que tem capacidade de 10m³ a 40 m³ de material.

3) Qual o processo do seu rerrefino?

Sistema Ácido-Argila para extração de resíduos e clarificação.

4) Após o processo de rerrefino qual o destino do óleo?

Retorna ao mercado como Óleo Lubrificante Básico Rerrefinado para formulação de lubrificantes.

5) Como são processados, os resíduos gerados no rerrefino do óleo?

Os resíduos sólidos: São enviados para empresas que efetuam o co-processamento de resíduos, em fornos de cimento.

Os resíduos Líquidos: Efetuado tratamento primário do efluente, para descarte em estação para tratamento secundário e depois descartado em rios apropriados / licenciados para esse fim.

6) É possível garantir que os dejetos não contaminam o meio ambiente?

Sim, pois em cada fase do tratamento na Supply é para extrair contaminantes, sendo que no tratamento secundário, devolve a água para rios em condições que não agridem o meio ambiente.

7) Caso haja contaminação do solo ou do ambiente pelo processo, como vocês

procedem?

Não deve ocorrer a contaminação, uma vez que os processos empregados no país, as novas tecnologias de tratamento, a menor geração de resíduos no rerrefino de lubrificantes devido aos motores dos veículos na atualidade degradam menos os lubrificantes. Em toda a área de trabalho da empresa há piso apropriado e contenções para que não haja infiltrações.

8) Por quantas vezes o mesmo óleo poderá passar pelo processo de rerrefino? Como é feito este controle?

O Lubrificante pode ser rerrefinado infinitas vezes, pois a cada processo de rerrefino se

extrai os contaminantes gerados no processo de uso do mesmos.

9) Quais são as perdas desse processo?

As perdas são os materiais de oxidação do óleo e de transformação de moléculas em poluentes devido ao uso, como exemplo os óleos de motores que aquecem o lubrificante a altas temperaturas.

10) Está definido na empresa e aos funcionários o conceito de sustentabilidade e de responsabilidade Social?

A empresa é certificada ISO 9001:2008 desde 2005 e ISO 14001:2004 desde 2002, e está procurando implantar a OSHAS 18001 e NBR 31000, pois já pratica os fundamentos a muitos anos, pois com o advento da certificação ambiental, SSO e RS pelas empresas montadoras de veículos, o ciclo de fornecedores das mesmas devem estar adequados, ou não podem fazer parte do rol de fornecedores das mesmas. A Supply é certificada por montadoras, siderúrgicas e autopeças, sendo auditada anualmente pelas mesmas.

11) A empresa possui alguma campanha educativa sobre os danos ambientais causados pelos lubrificantes usados?

A empresa divulga informações através de prospectos de divulgação a clientes, divulga informações em revistas.

12) Existe acompanhamento das Leis e normas vigentes impostas pelo Governo?

Sim. A empresa possui inclusive um contrato com uma empresa de assessoria de acompanhamento de legislação para verificação de toda a legislação do país, que são muitas e aparecem mais diariamente.

13) A empresa já foi fiscalizada por algum órgão ambiental?.

A empresa é licenciada e fiscalizada por: Cetesb, por trabalhar com resíduos classificados como “produtos perigosos”, e pela ANP – Agencia Nacional de Petróleo. Também possui licença do corpo de bombeiros, que efetua fiscalização na renovação da licença dos mesmos.

14)
A empresa possui certificados de gestão Ambiental, como I S O 14000 ou outros? Se sim, há auditorias? Qual a freqüência?

A empresa é certificada “ISO 14001”. desde o ano de 2002, e “ISO 9001” desde o ano de 2005, sendo auditada anualmente para renovação das certificações.
� Informações disponíveis no site da Empresa Supply Service, outrora concedidas através da pesquisa de campo conforme visita realizada em 26/03/11, vide também através de contatos via e-mails. 





